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PARECER Nº   , DE 2023

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 420, DE 2023

De autoria do Nobre Deputado Atila Jacomussi, o Projeto de 
Institui a "Semana Estadual da Maternidade Atípica", com a finalidade de ser comemorada toda terceira semana do mês de maio.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Em seguida a proposição foi à análise da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do regimento citado, tendo sido aprovada sem emendas ou substitutivos.
Na sequência, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, para análise da matéria.
No mérito, o projeto é digno de aplausos, podendo sua aprovação contribuir para a conscientização da situação das famílias com filhos portadores de algum tipo de deficiência ou doença grave.
Todavia, com o objetivo de melhorar a redação e contribuir para o sucesso do projeto apresentado, apresenta-se o substitutivo abaixo, deixando definido no texto legal o significado da maternidade atípica. Acrescentamos também a necessidade de combater o abandono parental, muito comum em casos de maternidade atípica.
Substitutivo nº   , AO PROJETO DE LEI Nº 420, DE 2023
Dê-se ao projeto de lei em epígrafe a seguinte nova redação:

Projeto de Lei

Institui a Semana Estadual da Maternidade Atípica e dá outras providências
    A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

 Artigo 1º - Fica instituída a Semana Estadual da Maternidade Atípica, a ser comemorada anualmente na terceira semana de maio.

 Artigo 2º- Os objetivos da Semana Estadual da Maternidade Atípica são:

 I - Estimular discussões voltadas à elaboração de políticas públicas em prol das mães e demais familiares de crianças portadoras de doenças raras, de deficiência física ou mental, ou qualquer outra condição que exija cuidados especiais, sobretudo políticas de saúde mental e de acessibilidade;

 II - Promover debates e demais eventos cujo tema seja a maternidade atípica;

 III - Apoiar as atividades organizadas e desenvolvidas pela sociedade civil a favor das mulheres e homens que experimentam a maternidade atípica.
IV – Promover a luta contra o abandono parental.
Artigo 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 Diante do exposto, no âmbito do que nos compete apreciar, manifestamo-nos FAVORAVELMENTE à aprovação do Projeto de Lei nº 420/2023, na forma do substitutivo ora apresentado.
Gil Diniz – Relator
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